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Processo civil. Administrativo. Constitucional. Direito à saúde. Realização de 
procedimento cirúrgico. Dignidade da pessoa humana como vetor interpretativo 

do ordenamento jurídico brasileiro. Cumprimento de ordem judicial. Resolução de 
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Sexta Turma 
 

Constitucional. Administrativo. Pregão para a contratação de empresa 
intermediária de transporte de correspondência, documentos e pequenos volumes. 
Violação ao monopólio postal da ECT. ADPF nº 46. Art. 21, X, CF/88. 

ApCiv 0026117-95.2007.4.03.6100 
Desembargador Federal Souza Ribeiro ....................................................  387 
 

Constitucional. Processual Civil. Agravo Retido. Reiteração. Inocorrência. Não 
conhecimento. Ordem dos Músicos do Brasil. Profissão de músico. Arts. 5º, IX e 
XIII, da Constituição. Art. 53 da Lei n° 3.857/1960. Músicos estrangeiros. Taxa 

pelo registro de contratos. Não recepção pela atual ordem constitucional. Livre 
manifestação artística. Prescindibilidade de controle profissional. Violação da regra 

da cláusula de reserva de plenário. Inocorrência. 
ApCiv 0014757-56.2013.4.03.6100 
Desembargadora Federal Consuelo Yoshida .............................................  389 
 

Constitucional. Administrativo. Processual Civil. Ação Civil Pública. Implementação 
do portal da transparência. Lei nº 12.527/2011. LC nº 131/2009. Controle social 

da gestão pública. Concretização do princípio republicano. Dever administrativo. 
Gestão da documentação governamental. Art. 216, § 2º, CF/88. Atendimento 
parcial pelo município. Suspensão de transferências voluntárias e multa diária. 

Medidas desproporcionais. Necessidade de reavaliação contemporânea dos fatos. 
ApCiv 0002252-26.2016.4.03.6133 

Desembargadora Federal Diva Malerbi ....................................................  391 
 

Processual Civil. Administrativo. Constitucional. Responsabilidade civil do Estado. 
DNIT. Acidente de veículo. Buraco na pista. Conduta omissiva. Art. 37, § 6º, da 

CF. Aplicabilidade. Responsabilidade objetiva. Direito de regresso. 
Responsabilidade da autarquia. Ressarcimento devido. 

ApCiv 5003549-48.2017.4.03.6100 
Desembargador Federal Mairan Maia  .....................................................  393 
 

Ação Civil Pública. Tutela antecipada. Implantação de, no mínimo, dois leitos em 
UTI neonatal. Município de Três Lagoas. Inércia do Executivo. Implementação de 
direitos fundamentais. Poder Judiciário. Políticas públicas. Ativismo judicial. Prazo 

de 120 dias. Razoabilidade. Art. 5º, XXXV, da CF/88. Multa diária. Cabimento. 
AI 5017573-48.2017.4.03.0000 

Desembargador Federal Johonson Di Salvo ..............................................  394 
 

Constitucional. Tributário. Importação. “Cards games”. Imunidade de impostos e 
alíquota zero do PIS/COFINS importação quanto a álbuns, livros e cards integrantes 

dos livros de “Magic the Gatering”. Reconhecimento. Art. 150, VI, “d”, da CF/88. 
ApelRemNec 5031548-39.2018.4.03.6100 

Desembargador Federal Toru Yamamoto .................................................  396 
 

Ambiental. Ação Civil Pública. Intervenção antrópica em área de preservação 
permanente. Rio Paraná. Município de Rosana/SP. Bairro Beira-Rio. Inexistência 

de regularização fundiária. Dano ambiental. Recuperação da área. Necessidade. 
Responsabilidade objetiva. Art. 225 da CF/88. Obrigação “propter rem”. 

Indenização pecuniária.  
ApCiv 5002095-26.2019.4.03.6112 
Desembargadora Federal Diva Malerbi ....................................................  397 
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Processual Civil. Constitucional. Administrativo. Iminente perigo público. 
Propriedade particular. Artigo 5º, inciso XXV, da CF/88. Requisição de bens e 

serviços. Pandemia de coronavírus. Lei nº 13.979/2020.  
AI  5007553-90.2020.4.03.0000 

Desembargador Federal Fábio Prieto  ......................................................  399 
 

TERCEIRA SEÇÃO  
 

Previdenciário. Ação Rescisória. Art. 966, V, do CPC. Desaposentação reconhecida 
judicialmente. Inexistência de manifesta violação à norma jurídica. Improcedência 

do pedido de rescisão do julgado. RE 661.256. Modulação dos efeitos do acórdão. 
Preservação do direito reconhecido por decisão judicial transitada em julgado até 

a data do julgamento dos embargos em 06.02.2020. Desnecessidade de repetição 
dos valores recebidos a título de desaposentação. 

AR 5007086-14.2020.4.03.0000 
Desembargador Federal Gilberto Jordan ..................................................  400 
 

Sétima Turma  
 

Processo Civil. Previdenciário. Constitucional. Juízo de retratação. Tema 709. 

Aposentadoria especial. Termo inicial. Artigo 57, § 8°, da Lei nº 8.213/1991. 
Constitucionalidade. Pedido administrativo indeferido. Concessão judicial. 
Continuidade de labor na atividade especial até a concessão judicial. Valores 

atrasados. Desligamento de atividade especial.  
EDcl ApCiv 0007614-80.2018.4.03.9999 

Desembargadora Federal Inês Virgínia ....................................................  402 
 

Previdenciário. Benefício de prestação continuada. Assistência social. Previsão 

constitucional (art. 203, V, da CF/88). Renda per capita de 1/4 do salário mínimo. 
Rcl 4374 STF. Inconstitucionalidade do § 3º do art. 20 da Lei nº 8.742/1993. 

Inconstitucionalidade do artigo 34 da Lei nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso). 
Critério defasado. Possibilidade de aferição da miserabilidade por outros meios. 
Precedentes. 

AI 5001820-41.2023.4.03.0000 
Desembargador Federal Marcelo Vieira  ...................................................  404 
 

Oitava Turma 
  

Previdenciário. Revisão. Aposentadoria por tempo de serviço. Atividade especial. 
Necessidade de realização de prova pericial. Cerceamento de defesa. Ofensa aos 
princípios constitucionais do contraditório e do devido processo legal. Anulação da 

sentença. 
ApCiv 5891662-14.2019.4.03.9999 

Desembargador Federal Therezinha Cazerta.............................................  405 
  

Assistência social. Benefício assistencial ao portador de deficiência. Art. 203, V, da 

CF/88. Caráter subsidiário, limitado às situações de total impossibilidade de 
manutenção própria ou pela família, não sendo possível ser utilizado como 

complementação de renda. Miserabilidade não comprovada. Não preenchimento 
dos requisitos legais. Devolução dos valores recebidos de boa-fé. Não cabimento.  
ApelRemNec 5049731-93.2021.4.03.9999 

Desembargador Federal Herbert De Bruyn  ..............................................  406 
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Nona Turma 
 

Processual civil. Previdenciário. Menor sob guarda. Avó falecida. Segurada do 
RGPS. Pensão por morte. Tema 732/STJ. ADIS 4878 e 5083. Julgamento. EC nº 

103/2019. Fundamento na Constituição Federal (ART. 227) e na Lei nº 8.069/1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente). Limite etário para concessão do benefício. 

Art. 2º do ECA (dezoito anos de idade).  
EDcl ApCiv 0040444-70.2016.4.03.9999 
Juiz Federal Convocado Nilson Lopes  .....................................................  408 

 
Salário-maternidade. Proteção constitucional. Indígena. Segurada especial. 

Equiparação aos boias-frias/diaristas. Comprovação do trabalho rural no período 
de carência. Início de prova material válido. Certidão expedida pela FUNAI. 
Trabalhadora rural. Enquadramento da boia-fria/diarista como segurada 

empregada. Indígena menor de 16 anos de idade. STF. RE 1.086.351. 
ApCiv 5001854-31.2019.4.03.9999 

Desembargadora Federal Marisa Santos ..................................................  410 
 
Previdenciário. Agravo de Instrumento. Tutela antecipada. Pensão por morte. 

Exigência de prévio requerimento administrativo. Ausência de violação à garantia 
constitucional da inafastabilidade da jurisdição (CR/88, art. 5º, XXXV). Interesse 

de agir. RE nº 631.240/MG.  
AI 5020491-49.2022.4.03.0000 
Desembargador Federal Ali Mazloum ......................................................  412 

 
Previdenciário. Aposentadoria por idade rural. Vedação de repetição de ação 

idêntica. Observância à coisa julgada. Manutenção da segurança jurídica (artigo 
5º, XXXVI, da CF). Identidade de partes, pedido e causa de pedir. Extinção do feito 
sem resolução de mérito. 

ApCiv 5002722-67.2023.4.03.9999 
Desembargadora Federal Daldice Santana  ..............................................  413 

 
 
 

Décima Turma  
 

Previdenciário. Processo Civil. Mandado de Segurança. Renúncia ao benefício. 
Desaposentação. Tema 503/STF. RE Nº 661.256. Distinguishing. Pensão por morte 
militar. Vedação constitucional à acumulação de proventos e aposentadorias. 

Benefício mais vantajoso. Possibilidade. 
ApelRemNec 5015211-80.2019.4.03.6183 

Desembargadora Federal Leila Paiva  ......................................................  414 
 

Previdenciário. Constitucional. Mandado de Segurança. Prorrogação de benefício. 
Deferimento em sede de recurso administrativo. Recusa do INSS a cumprir a 
decisão. Impossibilidade. Princípio do devido processo legal, ao qual está sujeita 

toda a atuação administrativa. Art. 37 da CF/88. 
RemNecCiv 5000685-47.2022.4.03.6137 

Desembargador Federal Sérgio Nascimento .............................................  416 
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Previdenciário. Civil. Aposentadoria por tempo de contribuição. Natureza especial 
das atividades laboradas reconhecida. Agente físico ruído. Possibilidade de 

conversão do tempo especial em comum mediante aplicação do fator previsto na 
legislação até a data da EC nº 103/2019. Regra de transição da EC nº 103/2019.  

ApCiv 5002514-90.2022.4.03.6128 
Desembargador Federal Nelson Porfírio  ..................................................  417 

 
Execução de título judicial. Precatório de natureza alimentar. Cessão de crédito. 
Possibilidade. Concordância do devedor. Desnecessidade. §§ 13 e 14 do art. 100 

da CF/88. EC nº 62/2009. Perda da natureza alimentar do crédito. 
AI 5013378-44.2022.4.03.0000 

Desembargador Federal Baptista Pereira .................................................  420 

 
QUARTA SEÇÃO 

 
Penal. Processual penal. Revisão criminal. Redução a condição análoga à de 
escravo. Art. 149 do CP. Trabalho em condições degradantes. Violação ao 
postulado da dignidade humana (art. 1º, III, da CF/88). Patamar mínimo e 

indisponível de respeito que deve ser conferido a todo ser humano.  
RevCrim 5021056-47.2021.4.03.0000 

Desembargador Federal Paulo Fontes .....................................................  421 

  
Quinta Turma 

 
Penal. Processo Penal. Artigo 334-A, § 1º, IV, do CP. Exceção à regra constitucional 

de inviolabilidade de domicílio. Situação de flagrância (art. 5º, XI, da CF). Provas 
lícitas. Contrabando de cigarros estrangeiros. Condenação mantida. Desclassificação 

para descaminho. Incabível. Princípio da insignificância. Inaplicabilidade.  
ApCrim 0002140-19.2017.4.03.6102 
Desembargador Federal Maurício Kato ....................................................  423 

 
Penal. Processual Penal. Apelação Criminal. Atividade clandestina de 

telecomunicação. Art. 183 da Lei nº 9.472/1997. Liberdade de expressão (CR, art. 
5º, IX) e de manifestação do pensamento (CR, art. 220). Exercício de direitos 

culturais. Radiodifusão (CR, art. 21, XII). Exigibilidade de autorização, permissão 
ou concessão. Compatibilidade. 
ApCrim 5002580-16.2020.4.03.6104 

Desembargador Federal André Nekatschalow ...........................................  424 

 
Décima Primeira Turma 

 
Processo Penal. “Habeas Corpus”. Crime previsto no artigo 2º, § 4º, II, C.C. § 1º, 
ambos da Lei nº 12.850/2013. Ilegalidade e inconstitucionalidade das 

interceptações telefônicas e das buscas e apreensões. Inviolabilidade da 
intimidade e das comunicações (art. 5º, X e XII, CF/88). Ordem judicial 
fundamentada (art. 93, IX, CF/88).   

HC 5025265-64.2018.4.03.0000 
Desembargador Federal Fausto De Sanctis ..............................................  426 
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Penal. Processual Penal. Lei nº 7.170/1983. Lei de Segurança Nacional. 
Inaplicabilidade. Ausência de ilicitude. Conduta atípica. Vídeo divulgado no 

YouTube. Propaganda do impedimento, com violência ou grave ameaça, do livre 
exercício dos Poderes Legislativo e Judiciário da União. Liberdade de expressão. 

Estado Democrático de Direito. Compatibilização dos comandos. Limites à 
liberdade de expressão. Vedação a discursos de ódio ou com objetivo único de 

inspirar de forma imediata a derrubada violenta das instituições constitucionais. 
ReSe 5004096-26.2020.4.03.6119 
Desembargador Federal José Lunardelli ...................................................  431 

 
Penal. Processo Penal. “Habeas Corpus”. Operação “status”. Redesignação de 

audiências de forma virtual. Excepcional situação da saúde mundial com o 
aumento do número de casos de Covid-19. Inexistência de afronta à ampla defesa, 
ao contraditório e ao devido processo legal. Art. 5º, LIV e LXXVIII, da CF/88. 

HCCrim 5000336-25.2022.4.03.0000 
Desembargador Federal Fausto De Sanctis  .............................................  433 
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Súmulas da Turma Regional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais da 
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